Of. nº          /GP.                 Paço dos Açorianos,     de março de 2015.

Senhor Presidente:

Encaminho a Vossa Excelência e seus dignos pares, para apreciação o presente Projeto de Lei Complementar que cria o Fundo de Reaparelhamento e Aperfeiçoamento Previdenciário - FRAP 
Tal proposição tem por objetivo qualificar os serviços prestados pelo Departamento de Previdência dos Servidores Municipais do Município de Porto Alegre – PREVIMPA –, garantindo investimentos na qualificação profissional dos servidores do Departamento, dos conselheiros do Conselho de Administração e Fiscal, bem como para a aquisição de bens e equipamentos com vistas a melhorias no atendimento ao beneficiário.
Além disso, cabe-nos ressaltar que o FRAP não trará aumento de encargos ao orçamento do município de Porto Alegre, uma vez que será formado somente com o saldo positivo e líquido das aplicações financeiras dos valores da Taxa de Administração já destinada ao PREVIMPA, como garante a LC 478/02.

A Sua Excelência, o Vereador Mauro Pinheiro,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.

São estas, Senhor Presidente, as considerações que faço, ao mesmo tempo em que submeto o presente Projeto de Lei à apreciação dessa Casa que, tenho certeza, tratará a matéria com a atenção e a seriedade que lhe são peculiares
Atenciosas saudações.

José Fortunati,

Prefeito
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº      /15.
Cria o Fundo de Reaparelhamento e Aperfeiçoamento Previdenciário – FRAP.
Art. 1º.  Fica criado o Fundo de Reaparelhamento e Aperfeiçoamento Previdenciário - FRAP.
Art. 2º.  Os recursos do FRAP destinam-se a aparelhar, modernizar e apoiar, em caráter supletivo, os programas de trabalho desenvolvidos ou coordenados pelo Departamento Municipal de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Porto Alegre – PREVIMPA.

Parágrafo único.  Os programas de trabalho desenvolvidos ou coordenados pelo PREVIMPA compreendem:
I – as ações relativas à consecução das atribuições;

II – o reaparelhamento administrativo;

III – a qualificação e aperfeiçoamento profissional de servidores e conselheiros; e. 

IV – qualificação de instalações e a ampliação da capacidade operacional do PREVIMPA.

Art. 3º.  Constituem recursos financeiros do FRAP:

I - os relativos ao rendimento positivo líquido de aplicação financeira da Taxa de Administração do PREVIMPA;

II – os resultantes de contratos, acordos e outros ajustes celebrados pelo PREVIMPA com instituições públicas ou privadas, expressamente vinculados ao FRAP;

III – as importâncias recebidas de pessoas físicas ou jurídicas ou de organismos públicos ou privados, nacionais ou internacionais expressamente destinadas ao FRAP; e
IV – outras rendas ou rendimentos a ele destinados.

§ 1°  Serão destinados para abertura do presente Fundo, o total dos rendimentos da conta da Taxa de Administração, apurados durante o exercício de 2014.

§ 2° Os recursos não utilizados dentro do exercício permanecerão disponíveis para utilização no exercício seguinte.

§ 3º Os recursos serão depositados em Banco Estatal, em conta denominada Fundo de Reaparelhamento e Aperfeiçoamento Previdenciário.

Art. 4º  Os recursos financeiros do FRAP serão administrados pelo PREVIMPA, por intermédio de uma Junta de Administração, composta pelos seguintes membros do PREVIMPA:

I - Diretor Administrativo-Financeiro;

II - Diretor Previdenciário
III - 1 (um) servidor indicado pela Assessoria de Planejamento; e

IV - 1 (um) representante designado pelo Conselho de Administração.
Parágrafo único. O FRAP será presidido pelo Diretor Administrativo-Financeiro do PREVIMPA.
Art. 5º  Compete  à Junta de Administração:

I - deliberar sobre o plano de aplicação dos recursos do FRAP;
II - encaminhar à Secretaria Municipal de Planejamento Estratégico e Orçamento - SMPEO - e à Secretaria Municipal da Fazenda – SMF – os demonstrativos e demais peças técnicas necessárias à relevação contábil, ao controle do uso desses recursos e à inclusão na prestação de contas global do Poder Executivo; e

III -  pedir esclarecimentos sobre a aplicação de recursos, convocando servidores do PREVIMPA, para esse fim, quando necessário, nos termos da regulamentação.

Parágrafo único. Para fins do disposto no inc. I deste artigo, a execução do plano de aplicação dos recursos do FRAP dependerá de prévia aprovação do Diretor Geral do PREVIMPA.

Art. 6º  Serão incorporados ao patrimônio do PREVIMPA todas as compras e benfeitorias procedidas com os recursos do FRAP.

Art. 7º As despesas decorrentes da presente Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 8º  Fica autorizado ao Poder Executivo a abertura de créditos adicionais por conta da criação do FRAP.

Art. 9.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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